
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 451.983 - DF (2013/0412319-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : EMIVALDO RAIMUNDO SILVA 
ADVOGADO : ÉTILO FERREIRA DE SÁ 

EMENTA
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. IMÓVEL FUNCIONAL. 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA. PAGAMENTO DE SINAL.  
POSSE JUSTA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 18 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 451.983 - DF (2013/0412319-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : EMIVALDO RAIMUNDO SILVA 
ADVOGADO : ÉTILO FERREIRA DE SÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, sob 

os seguintes fundamentos: (I) ausência de negativa de prestação jurisdicional; e (II) a inversão do 

julgado acerca da situação do contrato de compra e venda,demandaria o reexame de provas, 

providência vedada pela Súmula 7/STJ.  

A parte agravante, em suas razões, que o óbice da Súmula 7/STJ não se aplica ao 

caso, afirmando que "a ausência desse instrumento contratual (...) afasta qualquer elemento 

que justifique a posse de boa-fé do recorrido".

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A insurgência 

não merece prosperar.

No caso o Tribunal de origem, após análise do acervo probatório dos autos, 

concluiu que: "o contrato foi realizado, com pagamento de entrada e demais taxas.  De fato 

o réu aderiu ao Contrato de Compra e Venda, cuja 'escritura padrão declaratória', parte 

integrante da avença está devidamente registrada em cartório (fls. 113), valendo frisar 

que houve inclusive, pagamento pelo comprador de sinal e de taxas (fls. 43/49 e 113/118). 

Por tal razão é a posse do réu sobre o imóvel - objeto desta ação - justa (Artigos 1.200 e 

1.201 do Código Civil). Para a reintegração pretendida é necessário que a União 

promova a rescisão do contrato e, só então, pleitear a posse do imóvel, tanto assim, que 

pode optar em executar o contrato e cobrar os valores não pagos sem a rescisão do 

contrato e a reintegração na posse (sic)." (fl. 237).  

Assim, como antes afirmado, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 

origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 

exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 

conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. NÃO CABIMENTO. AÇÃO 
POSSESSÓRIA. REQUISITOS. REEXAME DE PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, a análise da interpretação da legislação federal, motivo 
pelo qual se revela inviável invocar, nesta seara, a violação de 
dispositivos constitucionais, porquanto matéria afeta à competência 
do STF (art. 102, inciso III, da Carta Magna).
2. Tendo a Corte de origem concluído, à luz da prova dos autos, no 
sentido da não configuração de todos os requisitos para a 
procedência integral da ação possessória, inviável a inversão do 
julgado, por força da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 80.165/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 
12/06/2015)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REIVINDICATÓRIA. SUCESSIVAS VENDAS DE IMÓVEIS NO 
CURSO DE AÇÃO ANULATÓRIA RELATIVA AO PRIMEIRO DOS 
NEGÓCIOS. MANUTENÇÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE 
COMPRA E VENDA E PROCURAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DA 
REIVINDICATÓRIA. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. QUESTÕES POSSESSÓRIAS. 
RECONHECIMENTO DA EXISTÊNCIA DE POSSE JUSTA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no REsp 1340206/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 
18/06/2014)

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE - CÔNJUGE SOBREVIVENTE - 
DIREITO REAL DE HABITAÇÃO - CONFIGURAÇÃO - POSSE 
JUSTA - REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - 
IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA - IMPROVIMENTO.
1.- A convicção a que chegou o Acórdão recorrido quanto à 
legitimidade da posse da ré sobre o imóvel discutido nos autos 
decorreu da análise do conjunto fático-probatório, e o acolhimento 
da pretensão recursal demandaria o reexame do mencionado 
suporte, obstando a admissibilidade do especial à luz da Súmula 7 
desta Corte.
2.- O recurso não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 303.828/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 18/06/2013)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0412319-0 AREsp 451.983 / DF

Números Origem:  200234000355513  7062005

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : EMIVALDO RAIMUNDO SILVA 
ADVOGADO : ÉTILO FERREIRA DE SÁ 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Imóvel Funcional - Reintegração de Posse

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : EMIVALDO RAIMUNDO SILVA 
ADVOGADO : ÉTILO FERREIRA DE SÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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